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1. INTRODUÇÃO

-
te, por meio da Lei 10.352/011, que se insere na terceira onda renovatória 

2, notadamente por 
3, previsto 

3.474/014 -

5.

 Código de Processo Civil, referentes a recursos e 
ao reexame necessário.

Curso 

in ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 2 ed. São Paulo: 
Manual dos recur-

sos cíveis

7 ed. Salvador: JusPodium

4 Em , acessado em 16/04/2012 às 15:30 hs.

5 Idem.
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-
-

-

entre Turmas ou Câmaras em relevante questão de direito.  

-

-

uso dessa faculdade, com manifesto proveito ao superior in-

6

-
-

, conforme ressaltado na 

-
7

6 Ibidem.

Direito Processual Civi
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8, adotados pelos ór-
-

se confundam uns com os outros.

-

-
tes, muito embora os tribunais pátrios ainda não tenham conferido o de-

 2. HISTÓRICO DA CRIAÇÃO DO INSTITUTO

-

-
ondas de 

9 

8 De acordo com CANDIDO DINAMARCO, A Reforma do Código de Processo Civil. 5ª edição. Malhei-
ros: São Paulo 2001, os embargos de divergência incluem-se entre os remédios destinados a minorar os 
males e riscos inerentes à divergência de interpretações jurídicas. Entretanto, não se trata de comparar 
acórdãos de dois ou mais tribunais, como no recuso especial por exemplo. Os embargos de divergência 
se distinguem pelo fato de buscar eliminar divergências no seio do mesmo tribunal.
9 CAPPELETTI, Mauro; BRYANT, Garth. 
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Teoria dos pressupostos proces-

-

ação, ,  e ) 
foram delineados.

do processo, de modo 

-

-

-

-
-

10

O processo civil contemporâneo, portanto, não pode ser dissocia-
-

material,11

-

A Instrumentalidade do Processo, 11ª Ed. São Paulo:Malheiros. 2003, p. 22-23.

-

, xxxv, da 
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12.
-
-
-

forma com que se operou a dualidade criada entre normas processuais 

-

mecanismos de acesso ao Poder Judiciário, voltados para as camadas me-
-
-

-

-

-
-

nada13

-

-
, ano 1, n. 6. 

 acessado em 10 de maio de 
2012, aproximadamente às 15h20min.
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tratar do desenvolvimento de mecanismos que visam a apurar a técnica 
14:

-
-

-
-

-

Nesse diapasão, sucessivas medidas foram criadas para conferir maior 
-

15

16.

-

o procedimento anteriormente existente, conhecido como incidente de 

passa a ser analisado.

14 CAPPELLETTI, Mauro, e GARTH, Bryant, 

-

, ao explicitado por Celso Antonio Bandeira 
de Melo em sua obra  (Editora Malheiros, SP-SP, 2002, 14ª ed, p. 91-93) que remete 
o conceito à decisão racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas. 
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3. A UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

17, o Incidente de Uni-

-

-
-

18 -

tribunais diferentes.19

-

-

-

-

-

Dicionário de Princípios Jurídicos

Curso de processo civil: processo de conhecimento. 7 ed. São Paulo, RT, 2006. 
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-

20 -

-

21

22

-
Temos 

-

-

-
nominado de -

-
-

-
23

20 Art. 5º , , CRFB/88.

Revista da Ajuris
p. 178-183. 1990.

 law 
e common law” -  acessado 
em 27 de maio de 2012.
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O -
-

24, o suprimido ins-

-

tem requesitos e procedimento distintos do 
passa a ser exposto.

-
-
-

-
queada às partes, posto que tal compete, na forma do   do art. 476 do 

custus 
legis

-

sobre a questão de fundo. 

p. 311/313.
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-
-

O art. 476 do CPC ainda revela que o incidente é instaurado em 

 

 
 

-
a quo. Incidente de uniformização 

-
-

-
-
-

a quo. 

-

-

-
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-

-

-
do a matéria.

-
-

-

-

-

O incidente pode ser suscitado em sede de recurso ordinário (ape-

-
25; e 

v.g.
v.g

recursais (v.g.
-

Manual 
dos Recursos. 2 ed. São Paulo: RT, 2008, p. 326.
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inegável inte-

-

.
-

-

despiscienda qualquer previsão quanto ao expediente da IUJ27.

28 -
29

-
-

30 31. 
26 BUENO, Cassio Scarpinella.  
27 Em sentido contrário, José Marcelo Menezes Vigliar, para quem a “uniformização deve ocorrer em 

Código, diante dos valores que a uniformização de jurisprudência pretende preservar (principalmente a 
segurança jurídica)”. VIGLIAR, José Marcelo Menezes. In: MARCATTO, Antônio Carlos (coor.) Código de 
Processo Civil Interpretado. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2008, p.1635.

-
. 

 habeas 
 aqui impetrado. In

31
“1 - uniformização da jurisprudência. Poderá a parte requerer a instauração do incidente, se preexistir 
divergência entre órgãos do tribunal. Não pela simples possibilidade de que isso ocorra, em face do 
julgamento a ser proferido."
2 - renovatória - soma de prazos de contratos escritos possibilidade obrigação de realizar seguro demons-
trado que essa obrigação foi adimplida, nos dois últimos anos, e não constando tenha havido qualquer 
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-
-
-

32

do tribunal33 -

-

-

34; e a doutrina 
-

35

-
-

-

min. Eduardo Ribeiro. Terceira Turma; julgado em 09 de dezembro de 1991).

Manual do Processo de Conheci-
mento. 5 ed. São Paulo: RT, 2006, p. 606).

In: MARCATTO, Antonio Carlos (Coord.). Código de 
Processo Civil interpretado. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 1636. BUENO, Cassio Scarpinella. Processo Civil Inter-
pretado. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2008, v. 5, p. 369; DIDIDER, Jr. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso 
de Direito Processual Civil, 7 ed. Salvador: JusPodium, 2009, v. 3. p. 567.

 Direito Processual Civil Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 2, 
Curso de processo civil: processo de conhecimento. 6 ed. São Paulo: RT. 

2006, v. 1, p. 448.
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-
-

-
-

sub examine não é servil 

-

E ainda:

-
-
-

-
-

procedimento do incidente em análise.
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3.2 Procedimento do IUJ

-
-

38 -

-

·.

-

39 e lavratura de acórdão, na forma do art. 477 do 
CPC, de modo que os autos serão encaminhados ao presidente do tri-

40.
-

41, procederá à sessão 

-
Revista da Ajuris. 

Cassio Scarpinella.  p. 411.

-

fulcro no art.101, 

tribunal, sem que com 

v.g
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-
mentos internos dos tribunais. 

-
42, o que deve ser sopesado, em 

43.
-

44 -
ca 46.

No entanto, este entendimento não é uniforme, como se extrai da 
decisão infra:

 
 

 

Rev. Forense

42 ASSIS, Araken de, Manual dos recursos. 2 ed. São Paulo: RT, 2008, p. 330.

44 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil – Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 12 
ed. Bahia: Ed. Podium, 2009, p. 77.

45 Termo cunhado por  Dierle José Coelho Nunes, em 
p. 215.

-

Revista de Direito 
Processual Civil
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-
-

-
-

-

nos dizeres do será objeto de súmula e cons-

-
Amicus Curiae : 

-
-
-

-

-

47 BUENO, Cassio Scarpinella. . p. 412.
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é dotada de efeitos vinculantes.48 -

-

 do art. 557 do CPC49. 

-

50 do CPC, que 
-

rante a primeira instância, com base em entendimentos sumulados.
-

casos que se repetem51.
Conforme assinala Scarpinella Bueno52, tendo em vista a forma 

-

: Já se decidiu que a decisão prolatada em  de  não tem ca-

-

 

51 -

-

Revista dos Tribunais. 2011 2ª ed, p. 483.

52 BUENO, Cassio Scarpinella. Op. cit. p. 412.
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-
-

-

incidente, com o intuito de preveni-los acerca da matéria a ser tratada, 
-

tada, o que, todavia, pode ser contornado com o pedido de vista dos 
-

53.

a primeira parte do art. 478, cabe o reexame quanto ao cabimento do 
-

-

-

-
bre ele deliberar.

-

-
a  
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conformida 54.
-

de55. Há de se perceber que o entendimento uniformizado se deu com 

-

da decisão do plenário do Tribunal que decide a respeito do incidente 
-

-
56, pois terá tão somente que fazer uso da técnica 

57:

-
-
-

Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil – Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 12 ed. Bahia: 
Ed. Podium, 2009, p. 86.

Comentários ao Código de Processo Civil
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-
-

58.
-

59:

-
-

-

-
-

59 ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 2 ed. São Paulo: RT, 2008, p. 332.
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-
-
-

que passa a ser analisado no próximo ponto do presente texto.

4. O INSTITUTO DA ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA

4.1 Caracterização e Finalidade

-

60, 

À primeira vista, trata-se de incidente61

rele-

-

-
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-

62

-

A previsão introduzida mediante a Lei 10.352/2001, na verdade, 
uniformização 

63

-

quanto aquela ainda 

-

-
tos de causas que se repetem.

-

64.

-

63 BUENO, Cassio Scarpinella. . p. 413.
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-

-

-

65.
Apesar da falta de previsão expressa, para todos os demais recursos 

e procedimentos, o disposto no 

-
-

66

67:

-

-

-

I - aos tribunais:

 in Comentários ao Código de Processo Civil, v. II, 10ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2002, n. 339.

67 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. 
2009, p. 676.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17,  n. 64, p. 74 - 115, jan. - abr. 201498

Cândido Dinamarco68, pois:

-
-
-

-

69

-

A decisão adotada no mini-incidente -

Contudo, não é pelo fato de não possuir efeito vinculante, que o 
-

-

70:

A reforma da reforma. 3 ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 137.

Revista Verbis

70 BUENO, Cássio Scarpinella. . p. 415.
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-

-

-

-

-
-

sor Leonardo Greco71

-
72, é 

causas que se reproduzem, a serem proferidos no âmbito do tribunal 
onde tenham sido editados.

Além disso, como observa Scarpinella Bueno73, o entendimento su-
-

71 GRECO, Leonardo. . Rio de Janeiro: Ed. 

direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem com proceder à sua revisão ou cancelamento, na 

73 BUENO, Cássio Scarpinella. . p. 416.
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-

Destaca o professor da PUC-SP que os incidentes ora estudados po-
-

74.
-

-

-

-

-
-

-

.

74 Idem.

-
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determinantes, o que passa a ser examinado.

4.2 Procedimento

-
-

76.

o relator manifestamente não entenda presentes os quesitos de relevân-

-

itens I e III.

-

-

Revista Forense, 
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a possibilidade de a turma ou câmara decidir pela remessa do recurso, 

-

-

elemento novo relevante. 

proferidos serão desconsiderados, posto que o processo será enviado e 
-

Ainda, ao 

amicus curiae em 
-
-

77.

-

-

amicus curiae

. P. 414.
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-

-
-

-
-

-
-

78 deve ser 

-

-

78 SANTOS, Ernani Fidélis dos. Curso de direito processual civil. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, v. 1, p. 723.
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-

-

-

-

-
-

79

(RITRF-180), ou, até mesmo, tribunal pleno (RITRF-381).

-

-

-
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 que apresente necessariamente o atribu-

-

-

controvérsia. 

-

82:

-

-
-

de fato ou de direito”.

-

arbitrário.83 A discricionariedade do ato reside na faculdade do relator, 

 A reforma da reforma. 3 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 136.

83 Conforme HELY LOPES MEIRELLES, 
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-
sib

De acordo com Cândido Dinamarco, é relevante aquela questão 

-

84.
-

-

-

-

-
-

-

diversamente do que ocorre com o incidente processual visto no item an-

-
-

A reforma da reforma,
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85.
-
-
-

cia da questão de direito, acima explanada. 
-

-
86.

anteriores do tribunal, encontrar uma decisão que acabe com a contro-

-

entre câmaras ou turmas do tribunal, bem como pode se recusar a instaurar 

-

-
87:

86 Por todos, Cássio Scarpinella Bueno. P. 414.

de 2001. in Revista Forense
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-

-

-
me desenvolve a doutrina de Arruda Alvim88, critérios  (ou indi-

lado de , por meio dos quais se operacionaliza, com 
-

sos de revisão.
-
-

-

Sob o prisma da relevância, que se relaciona diretamente com a 
repercussão social imanente à questão de direito, seriam indicadores 

89

decisão recorrida:

-

-
contra ou ;

-
tão tratada na decisão;

88 Idem.
89 Idem.
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-
-

pervenientes no intuito de preservar a unidade do direito.
-
-

-
lada, sem relevância para além dos autos em que se manifesta, de modo 

-

-
90:

b) A questão de direito tratar de direitos ou interesses transindivi-

e) A questão de direito se consubstanciar em matéria processual 

Já para a doutrina de Nelson Nery Jr.91

tribunal (...); 
A Reforma da Reforma

91 NERY JUNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado e legislação proces-
sual civil extravagante em vigor. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 927 e 928, nota 7.
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Com base na análise dos diferentes posicionamentos acima dispos-
-

-
pondo entendimento estável. 

-
-
-

-

-

-

-

5. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

formadas interna92

-
zam-se o recurso especial e o recurso extraordinário.
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93, não sendo, 

Luciano Marinho Filho94:

-

-

-

-

vezes, ser despertado pelo próprio relator do processo, ao passo que os 
-

-

95 per-

intra muros -
interna Curso de Direito 

 8 ed. Salvador: JusPodium, 
2009, v. 3, p. 351.

  R
nº 74, p. 49.

95 BUENO, Cássio Scarpinella. . P. 349.
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-
to ao mérito quanto à admissibilidade do recurso especial e do recurso 
extraordinário, e em que o recorrente deve deixar clara a atualidade da 

-
te estudo, é de se perceber que o desenvolvimento deste instrumento 

-

-

96), o que de-
-

-
-

ou recurso extraordinário.

-

-

-
-

-

ue 
-

minante para sustentar a 

-
-

. Tomo I, 4ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. P. 296.
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despeito da vontade das partes, que, assim, interferem de forma menos 
-
-

ni97

-
-

-
98.

-

-
-

-
-

97 JULIANI, Cristiano Reis. "A nova redação do art. 555 CPC, e a uniformização de jurisprudência". Re-
vista Forense, v. 392, julho-agosto, 2007.
98 Idem.
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6. CONCLUSÃO

-

-

-
-

-
. 

-
-

99:

-
-
-

-
99 Ob. cit., p. 7.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17,  n. 64, p. 74 - 115, jan. - abr. 2014 115

-

vista o dinamismo que o caracteriza, deveria se tornar de uso recorrente 

-
res com que o tribunal se depare no futuro. 

Ainda assim, não é de se desprezar que o entendimento consa-

do posicionamento a ser adotado, ao fim e ao cabo, pelo tribunal em 

-

posicionamento sumulado. 
100 quanto a 

-

-

-

., p. 141.


